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EXMO. SR. DR. VICE – PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. 


 ALBERTO ANTÔNIO DE ALBUQUERQUE CAMPOS, brasileiro, casado, advogado, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Pará, sob o nº 5.541, CPF n° 259.261.952-68, residente e domiciliado na cidade de Belém, Estado do Pará, com escritório profissional à Rua Conselheiro Furtado, nº 2391, sala 201, conjunto 201, 209, 210, Edifício Belém Metropolitan, bairro da Cremação, CEP 66040-100, onde recebe intimações e notificações e JARBAS VASCONCELOS DO CARMO, brasileiro, casado, advogado, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Pará, sob o nº 5206, CPF 304.890.402-68, com escritório profissional à Av. Generalíssimo Deodoro, n° 1692, bairro de Nazaré, CEP 66040-140, onde recebe intimações e notificações, vem a presença de Vossa Excelência para apresentar 
R E P R E S E N T A Ç Ã O
WALTER DE AGRA JUNIOR, inscrito na OAB PB sob o n.º 8682, com endereço desconhecido, mas que pode ser encontrado na Sede da OAB Federal localizada na SAS Quadra 5 – Lote 01, Bloco U, Brasília – DF, cep: 70070-939, pela prática de infração disciplinar e ética, capituladas na Lei 8.906/1994 e no Código de Ética da Ordem dos Advogados do Brasil, tendo em vista as seguintes razões:

INCOMPATIBILIDADE E IMPEDIMENTOS. DEVER DE COMUNICAÇÃO IMPOSTO AO ADVOGADO.

Os artigos 28, 29 e 30 da lei n. 8.906/1994 dispõem sobre a incompatibilidade - proibição total de advogar - e os impedimentos – proibição relativa do exercício da advocacia.
A incompatibilidade é temporária quando precária a sua causa; é permanente, quando o advogado passa a exercer cargo público incompatível, em caráter efetivo ou vitalício, implicando no cancelamento de sua inscrição na OAB.


Ao incidir em incompatibilidade ou impedimento, o Advogado tem o dever legal de comunicar o fato à Secional da OAB na qual for inscrito, e apresentar a sua Carteira, para anotação. Se não o fizer, a ORDEM, ao tomar conhecimento, fará a anotação de ofício, e instaurará processo disciplinar contra o mesmo, assegurada a ampla defesa.
Salvo caso de licenciamento compulsório, decorrente de incompatibilidade absoluta ou temporária a que venham incidir, os membros do Conselho Federal possuem o direito a passagens aéreas de ida e volta para Brasília, fornecidas pelo Conselho Federal, para participarem de suas sessões ordinárias e extraordinárias, e para outras localidades em eventos nacionais da OAB.


As prerrogativas e direitos do membro do Conselho Federal da OAB serão automática e compulsoriamente suspensos, sempre que ele incidir em  incompatibilidade temporária, ou for investido, em qualquer esfera da Administração Pública, em cargo “demissível ad nutum”.

INFRAÇÕES DISCIPLINARES DO REPRESENTADO.


WALTER AGRA JÚNIOR é atualmente Conselheiro Federal pelo Estado da Paraíba e exerce o cargo de Assessor Parlamentar, como se depreende da publicação em anexo.
Assim, melhor do que qualquer outro Advogado, ele conhece, além das prerrogativas e vedações de um Conselheiro Federal da OAB, os direitos e deveres do Advogado, os quais, por imposição constitucional e respeito ao direito fundamental de isonomia, são também de obediência e sujeição compulsórias pelos Conselheiros Federais.

 Ele, porém, supondo-se acima do bem e do mal, da lei e da Ordem, os tem reiteradamente ignorado e desrespeitado; e, omitido dolosamente do Conselho Federal a superveniência da incompatibilidade temporária decorrente de sua investidura em cargo incompatível, demissível ad nutum, e atentando contra a ética, e contra a probidade na Administração, manteve-se ardilosamente omisso, e não comunicou esta investidura ao Conselho Federal, escondendo-a por ser caso de incompatibilidade temporária, decorrente de investidura em cargo demissível ad nutum.
Com esta sua omissão, e com a mais reprovável má fé, ele pretende “safar-se” do licenciamento compulsório e da conseqüente suspensão de suas prerrogativas de Conselheiro Federal! Ele agiu de modo consciente e com reprovável dolo, exatamente para não deixar de usufruir das passagens aéreas e hospedagens pagas pelo Conselho Federal para comparecer às suas sessões e a eventos promovidos por esse Conselho. E para impedir que a OAB fizesse a devida anotação. 

E O QUE É MAIS GRAVE! 

Ele tem ludibriado os membros do CONSELHO FEDERAL DA OAB que o recebem desconhecendo que a ele está vedado assento nas reuniões do Conselho Federal, e que as suas prerrogativas encontram-se suspensas, por ser caso de Licenciamento Compulsório.

Importa enfatizar que a suspensão das prerrogativas e direitos de Conselheiro Federal da OAB, em razão de incompatibilidade temporária, é matéria pacificam pois até mesmo para os membros honorários vitalícios essa regra é aplicada, basta conferir: 

“No caso de incompatibilidade de membro honorário vitalício, o Conselho Federal já decidiu que ex - Presidente do Conselho Federal, ao assumir o cargo de Procurador Geral do Estado, não só estava incompatibilizado para a advocacia, como , enquanto o exercesse, não poderia ter assento no Conselho, considerando o licenciamento compulsório. (Recurso 3.095/83/PC, Rel. J. J. Calmon de Passos, Revista da Ordem dos Advogados do Brasil, 39:67-67, set. Dez. 1985,).


Na reunião do Conselho Federal, realizada em Brasília no dia 23 de outubro de 2011, na qual foi julgado o pedido de intervenção na Secional da OAB/PARÁ, LÁ ESTAVA O REPRESENTADO! 

Com a contumaz postura de quem pensa estar acima da lei, do bem e do mal, menosprezando a diretoria e todos os membros do Conselho Federal, o REPRESENTADO escondeu a sua situação pessoal, e ilegalmente, como se não estivesse em situação de “licenciamento compulsório” e com vedação a assento no Conselho na bancada da Paraíba, acintosamente tomou assento, ofendeu advogados que estavam ali exercendo a profissão e exaltado usou da palavra e até votou! 

Ao assim agir, o representado, consciente de transgredir o Estatuto da Advocacia e da OAB e o Código de Ética do Advogado, deu uma demonstração de presunçoso acinte e lamentável desrespeito à ORDEM, enquanto Instituição, ao desprezar o impedimento legal que se lhe impunha, e votou no processo de pedido de  intervenção na Secional em que é inscrito. 


Além da incompatibilidade temporária, qualquer integrante da OAB se vier a exercer cargo público demissível ad nutum, estará sujeito ao licenciamento compulsório, também, porque, como todos os demais Conselheiros eleitos, deve preservar as plenas condições de elegibilidade para membro de Conselho da OAB, ou seja, não incidir nas inelegibilidades estatuídas pelo Parágrafo 2o. do art. 68, da Lei 8.906/1994:

“Art. 68..

Par. 2o. O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, NÃO OCUPAR CARGO EXONERÁVEL AD NUTUM, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos”. (grifo nosso).

Embora este dispositivo refira “o candidato,” estas inelegibilidades atingem também os membros natos, que, se ocuparem cargo exonerável ad nutum, sujeitar-se-ão ao “licenciamento compulsório, como já decidiu o Conselho Federal.

DAS INFRAÇÕES COMETIDAS PELO REPRESENTADO.

O Representado WALTER AGRA JÚNIOR cometeu as seguintes infrações disciplinares e éticas:

1. Não comunicou às OAB a sua investidura no cargo de Assessor Legislativo, para que fosse feita a anotação da incompatibilidade temporária:

2. Não comunicou ao Conselho Federal da OAB a sua investidura no cargo de cargo de Assessor Legislativo para fins de seu LICENCIAMENTO COMPULSÓRIO, com suspensão de suas prerrogativas e vedação de assento no Conselho Federal enquanto exercer o dito cargo;

3. Não observou o disposto no art. 68, Par. 2o. da Lei n. 8.906/1994, e, para escapar do licenciamento compulsório, ele, dolosamente, não comunicou sua investidura em cargo demissível ad nutum, tudo com o objetivo de ludibriar o Conselho Federal, e evitar a suspensão de suas prerrogativas de Conselheiro Federal.

4. Sabedor de que, o exercício do cargo de Assessor Legislativo, por ser de incompatibilidade temporária e demissível ad nutum, impõe o seu licenciamento compulsório do Conselho Federal, o representado violou deliberadamente e de modo doloso, os princípios de ética e probidade, deixando de cumprir o dever legal de comunicar o fato ao Conselho Federal da OAB, como manobra para garantir  a sua impunidade pelo cometimento das infrações que passou a praticar, como se descreve:

a) usufruir de passagens aéreas e hospedagens a que na plenitude de suas prerrogativas teria direito, omitindo-se em comunicar ao Conselho Federal, a sua investidura naquele cargo, porque a mesma é causa de licenciamento compulsório;

b) tomar assento, como dolosamente o fez na mesa dos trabalhos na reunião do Conselho Federal do dia 23 de outubro de 2011, sabedor de que, enquanto Assessor Legislativo lhe é vedado ter assento nas sessões do Conselho Federal;

c) usar da palavra e VOTAR ILEGALMENTE na citada reunião do Conselho Federal, consciente de que não lhe assistia este direito, que lhe fora retirado o direito de voz e voto, decorrente do licenciamento compulsório, contra o qual ele não pode opor-se.

DO PEDIDO
Ante o exposto, o representante requer a Vossa Excelência que seja recebida e processada a presente representação, notificado o representado, WALTER AGRA JÚNIOR, para responder aos termos desta, assegurados a ampla defesa e o contraditório.

Requer a procedência da presente representação, e que o representado seja compelido a ressarcir o Conselho Federal da OAB, de todos os valores gastos com despesas com passagens aéreas e hospedagens a ele fornecidas,, 
Requer também  que  o segundo representado, seja condenado solidariamente com o primeiro representado a ressarcir o Conselho Federal de todas as  despesas feitas em favor de Ophir Filgueiras Cavalcante, com passagens aéreas, hospedagem e alimentação em decorrência de sua participação nas sessões do Conselho Federal e/ou eventos por este realizados no período da gestão de Ophir Cavalcante Junior, à frente deste Conselho Federal, por ser absolutamente indesmentível e irrelevável a ilegalidade de sua concessão, ante o caso de licenciamento compulsório que, sabidamente, o segundo representado, acumpliciado, manteve até agora escondido de seus  pares.
Requere ainda que o Conselho Federal determine o licenciamento compulsório do Representado.
Requer, finalmente, que, julgada procedente a presente representação, seja o Representado considerado culpado, e a ele aplicada as sanções máximas que o caso requer ante o evidente o dolo com que agiram em desrespeito à Lei n. 8.906/1994, e aos interesses e patrimônio desta Instituição. 

E protesta pela apresentação de provas acaso necessárias.

Belém, 17 de novembro de 2011.

ALBERTO ANTÔNIO DE ALBUQUERQUE CAMPOS

OAB/PA nº 5.541
JARBAS VASCONCELOS DO CARMO

OAB/PA n° 5.206

Documentos anexados à presente:

1. decreto de nomeação do Representado;

3. acórdão do julgamento da intervenção. 
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